
21Rev. Cadernos de Campo | Araraquara | n. 31 | p. 21-41 | jul./dez. 2021 | E-ISSN 2359-2419
http://doi.org/10.47284/2359-2419.2021.31.2141

GOVERNANÇA ADAPTATIVA DA ÁGUA E 
O PLANO DE ADAPTAÇÃO DA SABESP: 

PERMANÊNCIAS DE PRÁTICAS OU 
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RESUMO: Este artigo trata da governança adaptativa da água na Macrometrópole 
Paulista. Iniciamos discutindo criticamente o conceito de governança adaptativa 
proposto pela abordagem da resiliência de Carl Folke, para, na sequência, a partir 
de uma revisão crítica da literatura, definir as principais características da governança 
adaptativa da água. Posteriormente, examinamos o Plano de Adaptação às Variações 
Climáticas para a Gestão de Recursos Hídricos na Região Metropolitana de São Paulo, 
elaborado pela SABESP. A partir da confrontação entre os elementos de uma governança 
adaptativa da água e a análise do plano, concluímos que, embora haja alguns avanços 
nas ações de planejamento do abastecimento público, a transição para uma governança 
adaptativa e resiliente da água se coloca como um importante desafio. 
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ADAPTIVE WATER GOVERNANCE AND SABESP ADAPTATION PLAN: 
PERMANENCE OF PRACTICES OR OPPORTUNITIES FOR TRANSFORMATION?

ABSTRACT: This paper addresses the water adaptive governance in the São Paulo 
Macrometropolis. We start critically discussing the concept of adaptive governance from Carl 
Folke’s framework of resilience thinking, in order to, after a critical literature review, define 
the main characteristics of adaptive water governance. Subsequently, we examine the Plan of 
Adaptation to Climate Variations for the Management of Water Resources in the São Paulo 
Metropolitan Region elaborated by SABESP. From the confrontation between the elements 
of adaptive water governance and the analysis of the plan, we conclude that, although there 
are some advances in water supply planning actions, the transition to adaptive and resilient 
water governance is a major challenge. 

KEYWORDS: adaptive governance; resilience; water; São Paulo Macrometropolis.

Introdução

A relação entre clima e água é tão estreita que não é possível tratar dos 
impactos do aquecimento global sem examinar os efeitos negativos do aumento 
da temperatura do planeta nos sistemas hídricos e suas enormes consequên-
cias para a vida no planeta. Ainda que as projeções sejam incertas, de acordo 
com os cientistas climáticos, o panorama dos impactos das mudanças climáticas 
nos recursos hídricos é sombrio sobretudo para os países em desenvolvimento 
que estão localizados em regiões de clima tropical, como é o caso do Brasil 
(MARENGO, 2008). Eventos extremos, com significativo aumento ou dimi-
nuição de chuvas, devem se tornar cada vez mais intensos e frequentes no país, 
ocasionando, de um lado, maior frequência de enchentes e alagamentos com 
substancial aumento na vazão dos rios e, de outro, uma expressiva redução no 
volume e disponibilidade da água doce (MARENGO, 2008; MARENGO et 
al., 2020; NOBRE, 2011). A crise hídrica em São Paulo entre os anos de 2014 e 
2015 e os constantes problemas de enchentes e alagamentos com trágicas perdas 
de vidas humanas (TRAVASSOS et al., 2021) são paradigmáticos dos efeitos 
negativos da alteração dos regimes de chuva em regiões altamente urbanizadas. 

Em face da alteração dos regimes de chuvas, da contínua poluição dos 
rios localizados na metrópole paulista e da crescente demanda por água, para 
enfrentar a diminuição do volume hídrico útil dos reservatórios geridos pela 
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Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP) — como 
no caso dos reservatório que formam o Sistema Cantareira (TORRES; CÔRTES; 
JACOBI, 2020) —, o governo estadual também atua na identificação de novas 
fontes hídricas que estão localizadas cada vez mais distantes das áreas urbani-
zadas da metrópole paulista. Segue-se uma estratégia que procura mananciais 
ainda não integrados ao sistema de abastecimento metropolitano e que tenham 
disponibilidade hídrica suficiente para complementar e atender o alto consumo 
de água, principalmente para abastecer a metrópole expandida, como mostra o 
Plano de Aproveitamentos dos Recursos Hídricos da Macrometrópole Paulista, 
que a definiu enquanto uma região de interesse para o aproveitamento hídrico 
(DAEE, 2013). 

Mais recentemente, no final de 2020, a SABESP publicou o Plano de 
Adaptação às Variações Climáticas na Gestão dos Recursos Hídricos para o 
Abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo, no contexto do pós-crise 
hídrica. Ante uma previsão de precipitação pluviométrica abaixo da média para 
o verão de 2020-20213, soma-se a atual crise sanitária causada pela pandemia de 
Covid-19, que tem exposto as persistentes desigualdades e injustiças no acesso e 
na distribuição de água potável, o que atinge a população mais vulnerável.

Um expressivo número de pesquisas tem se dedicado a refletir quais são 
as possibilidades para se aprimorar na governança da água, tornando-a mais 
apta para a lidar com os enormes desafios do mundo contemporâneo, tais como 
os momentos de crise, as incertezas climáticas e as mudanças inesperadas nos 
ecossistemas (CHAFFIN; GOSNELL; COSENS, 2014). Dentre elas estão os 
trabalhos de Carl Folke e demais pesquisadores associados ao Resilience Alliance4, 
que abordam o conceito de resiliência e governança adaptativa, reunindo estudos 
sobre a proteção de ecossistemas, as práticas da ação coletiva e os processos de 
decisão política para lidar com os problemas complexos relacionados ao uso e à 
gestão dos sistemas socioecológicos.

Com o propósito de contribuir com o debate sobre a governança da água 
na Macrometrópole Paulista (MMP), o presente artigo aborda especificamente 
a governança adaptativa da água. O trabalho inicia-se desenvolvendo um diá-
logo teórico-conceitual entre a concepção de resiliência e governança adapta-
tiva proposta por Carl Folke (2006, 2016) e a visão crítica de John S. Dryzek 

3 Como mostra a Nota de Alerta nº 01/2021 (NOTA..., 2021).
4 https://www.resalliance.org/ Disponível em: https://www.resalliance.org/. Acesso em: 6 jan. 2022. De acordo 
com Carl Folke (2006, p. 260, tradução nossa), “Resilience Alliance é um consórcio de grupos e institutos de 
pesquisa de diversas disciplinas que colaboram para estudar a dinâmica dos sistemas socioecológicos. O objetivo 
da Resilience Alliance é estimular uma ciência interdisciplinar e integradora, utilizando resiliência como uma 
ferramenta abrangente”.
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(2016) e Eric Swyngedouw (2011, 2019). Em seguida, com apoio na literatura 
que tem contribuído especificamente para o avanço do conceito da governança 
adaptativa, ao incorporar uma visão mais crítica da realidade social, indicamos 
as características da governança adaptativa da água. Na sequência, conduzimos 
uma análise exploratória da elaboração do Plano de Adaptação proposto pela 
SABESP (2020), para, a partir do contraponto entre os elementos de uma gover-
nança adaptativa da água e a análise do plano, indicar algumas implicações para 
a governança adaptativa água na Macrometrópole Paulista.

Governança adaptativa da água – um conceito em construção

Nos últimos anos observa-se um crescente interesse nos estudos sobre 
governança adaptativa, existindo diferentes abordagens para o conceito. 
Karpouzoglou, Dewulf e Clark (2016), por meio de uma revisão sistemática da 
literatura publicada no período de 2005 a 2014, verificaram que a maior parte 
dos estudos sobre governança adaptativa relaciona-se com a gestão dos recursos 
hídricos, o que na opinião dos autores pode indicar que esta é “uma área cha-
ve para adaptação às mudanças climáticas” (KARPOUZOGLOU; DEWUL; 
CLARK, 2016, p. 4, tradução nossa).

Neste artigo, abordamos a governança adaptativa da água enquanto um 
conceito que se origina no campo dos estudos sobre resiliência, gestão e gover-
nança de ecossistemas, que tem assumido uma posição significativa na investi-
gação científica. Compreendendo trabalhos que investigam a governança dos 
mais diversos sistemas socioecológicos, dentro os quais os sistemas hídricos, 
de modo geral, nesta perspectiva as pesquisas sobre governança adaptativa 
ocupam-se em estudar alternativas para que a sociedade possa enfrentar as 
contínuas dificuldades diante da necessidade de proporcionar e garantir, ao 
mesmo tempo, a proteção da biosfera e a manutenção de seus serviços ecos-
sistêmicos (FOLKE, 2006, 2016; FOLKE et al., 2005; FOLKE et al., 2010). 
São trabalhos que compreendem o conceito de resiliência oriundo de uma 
nova visão da Ecologia, nomeadamente a que compreende o funcionamento 
dos ecossistemas no contexto da perspectiva de dinâmicas não lineares e da 
abordagem de sistemas adaptativos complexos como pilares do seu quadro 
explicativo (FOLKE, 2006, 2016). 

Além de conceber que a estabilidade em um ecossistema é necessariamente 
transitória, considera-se que um sistema socioecológico é resiliente quando este 
possui capacidade de assimilar perturbações, persistindo dentro do seu domí-
nio de estabilidade sem modificar sua integridade estrutural e função (FOLKE, 
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2006, 2016; FOLKE et al., 2010). Nesta abordagem, a governança adaptativa 
é interpretada como parte da resiliência e compreendida como aquela em que 
os processos decisórios se pautam em conhecimentos aprofundados sobre os 
ecossistemas, o que é amplamente difundido devido à existência de conexões 
entre múltiplos atores em distintos níveis e escalas (FOLKE et al., 2005). Para 
que a governança adaptativa ocorra, há necessidade de instituições mais flexíveis 
que permitirão ajustes constantes5, possibilitando que uma capacidade específica 
para enfrentar incertezas, complexidades e mudanças seja criada e desenvolvida 
(FOLKE et al., 2010; FOLKE, 2016). 

Neste sentido, o enfoque da governança adaptativa examina a capacidade 
dos atuais arranjos institucionais e da rede de diferentes atores políticos, que 
tomam decisões sobre a proteção e o uso dos ecossistemas em lidar com incerte-
zas, mudanças e complexidades dos sistemas socioecológicos, visando a resiliência 
do sistema, nas quais a perda da biodiversidade e as mudanças climáticas se colo-
cam como proeminentes (FOLKE et al., 2005). Portanto, as novas pesquisas de 
governança adaptativa representam esse movimento de busca por abordagens que 
compreendem que é preciso modificar a maneira como a sociedade tem compre-
endido e tomado suas decisões sobre os diferentes ecossistemas — incluindo os 
sistemas hídricos — para inovar na governança ambiental (FOLKE et al., 2005; 
CHAFFIN; GOSNELL; COSENS, 2014; ARNOLD et al., 2017; CLEAVER; 
WHALEY, 2018). 

Existem diversas críticas sobre a abordagem da resiliência e governan-
ça adaptativa, sobretudo devido à utilização de conceitos que são oriundos 
da Ecologia e da perspectiva dos sistemas complexos para analisar e expli-
car o mundo social (OLSSON et al., 2015). John S. Dryzek (2016) e Eric 
Swyngedouw (2011, 2019) são dois exemplos de autores de correntes teóricas 
distintas que fazem uma leitura crítica sobre a abordagem de resiliência e 
governança adaptativa proposta por Folke. A questão essencial para Dryzek 
(2016) é que, da maneira que o conceito de resiliência foi proposto, definindo 
que persistência das atuais estruturas é algo desejável, o processo de resiliência 
será incapaz de provocar as transformações necessárias e almejadas para que a 
governança adaptativa tenha capacidade de lidar com os desafios contempo-
râneos das mudanças climáticas. 

As críticas deste autor sobre o conceito de resiliência recaí sobre o fato de 
que, ao abordar a manutenção das instituições sociais vigentes como solução, a 

5 Flexibilidade e possibilidade de ajustes, comumente, são fatores considerados essenciais para governança 
adaptativa, pois, em tese, podem viabilizar que a sociedade tenha capacidade de gerenciar a dinâmica imprevisível 
dos ecossistemas.
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resiliência estará necessariamente atrelada a uma situação de dependência da tra-
jetória (path dependence) e não se constituirá essencialmente como uma proposta 
para transformação. Com base nesta leitura das dificuldades de se alterar processo 
sociais devido à trajetória dependente, o autor propõe o conceito de reflexividade 
ecossistêmica (ou reflexidade socioecossistêmica), no qual as estruturas institu-
cionais, por meio de um processo de autocrítica, podem ter a oportunidade de 
reconhecer e aprender com suas falhas anteriores e tentar “ser algo diferente em 
vez de apenas fazer algo diferente” (DRYZEK, 2016, p. 942, tradução nossa). 
Em suma, para o autor, ao não englobar a necessidade de profundas transfor-
mações sociais, a proposta da resiliência será insuficiente para que a governança 
adaptativa tenha capacidade de lidar com os dilemas e desafios contemporâneos, 
incluindo as mudanças climáticas.

Outro autor que coloca em xeque a literatura da resiliência é Erik 
Swyngedouw (2011, 2019), que trabalha no campo da geografia crítica e 
ocupa-se em evidenciar o que ele define como aspectos despolitizantes dos con-
ceitos emergentes na literatura sobre mudanças climáticas (SWYNGEDOUW, 
2011). O pesquisador vê resiliência como uma nova perspectiva que almeja cons-
truir uma relação mais simétrica entre o social e o natural (SWYNGEDOUW, 
2019). Justamente pelo fato dessa literatura considerar que esta reconfiguração 
simétrica é factível e ignorar os conflitos que são constitutivos da sociedade e da 
sua interação com a natureza, a abordagem falha, segundo Swyngedouw (2019), 
porque acaba por encobrir as contradições da ordem capitalista.

Ao discutir o caráter despolitizante do conceito de resiliência, o autor 
está realçando que observa as relações socioecológicas como desiguais e con-
flitivas. Ele também assume em sua análise que uma visão dominante sobre 
mudanças climáticas necessariamente resultará em uma única escolha e con-
senso, algo que se constitui como inteiramente diferente de uma visão politi-
zada das relações socioecológicas (SWYNGEDOUW, 2011, 2019). Portanto, 
para Swyngedouw (2011), diferenças, discordâncias e conflitos são dimensões 
políticas que não podem ser eliminadas quando se trata da interação entre 
sociedade e natureza. 

Apesar de serem duas perspectivas distintas, fica claro, portanto, que 
ambos os autores observam de forma cética a agenda emergente de pesquisas 
sobre resiliência e governança adaptativa. É evidente que são diversas essas três 
perspectivas teóricas empregadas pelos autores — resiliência socioecológica de 
Carl Folke, path dependence de Dryzek e geografia crítica de Swyngedouw — e 
não é nosso objetivo, ao propor este diálogo, buscar uma conciliação teórica em 
si. Respondendo algumas das críticas que o pensamento da resiliência tem rece-
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bido, Folke destaca que, embora as questões de poder e desigualdade não tenham 
sido estabelecidas como elementos centrais da abordagem (FOLKE, 2016), o 
avanço de pesquisas que adotam a perspectiva da resiliência para compreender 
a governança dos sistemas socioecológicos, ao incorporarem novas explicações 
teóricas — por exemplo, estudando instituições, redes sociais e transformação 
social —, tem contribuído para um melhor entendimento da dinâmica societal 
e para a evolução contínua da abordagem. 

Tendo apresentando o conceito de governança adaptativa na perspectiva 
de Carl Folke e as principais críticas que a abordagem tem recebido, na próxima 
seção analisaremos, a partir da revisão da literatura, as principais característica 
de uma governança adaptativa da água. 

Principais características de uma governança adaptativa da água

Para Pahl-Wostl (2009), a governança adaptativa da água é aquela em que 
o processo de decisão política — constituído por uma rede de atores estatais 
e não estatais em interações multiníveis —, em resposta às mudanças espera-
das ou em andamento, tem habilidade para alterar suas práticas e promover o 
aprendizado (PAHL-WOSTL, 2009; PAHL-WOSTL et al., 2012). Os trabalhos 
dos autores Chaffin, Gosnell e Cosens (2014), Arnold et al. (2017) e Cleaver e 
Whaley (2018) nos fornecem um interessante panorama sobre os limites que a 
abordagem de governança adaptativa tem apresentado.

Chaffin, Gosnell e Cosens (2014) chamam a atenção para que pesquisas 
de governança adaptativa estejam mais atentas às questões de equidade e justiça 
socioambiental. Para estes autores, é preciso que pesquisadores tenham claro que 
estudos de governança adaptativa lidam, impreterivelmente, com a determinação 
de um estado desejado para se tornar resiliente. Segundo eles:

[…] os pesquisadores devem dar atenção criteriosa aos papéis do poder, da 
equidade e da justiça (social e ambiental) no incentivo ou na inibição da 
governança adaptativa para o uso sustentável dos recursos. Quem determi-
na o estado desejado a ser alcançado pela transformação para uma gover-
nança adaptativa e quais vozes não são ouvidas? (CHAFFIN; GOSNELL; 
COSENS, 2014, p. 10, tradução nossa).

Arnold et al. (2017), ao estudar a governança adaptativa da água por meio 
de revisão da literatura e notarem uma emblemática falta de atenção às questões 
de justiça social, afirmam que esse é um fator bastante preocupante, especial-
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mente tendo em conta as críticas que a abordagem tem recebido ao não tratar 
das questões de desigualdades e poder. Em suas palavras, “chamamos atenção 
para que haja uma preocupação mais sistemática e explícita à justiça social, às 
condições equitativas, ao ativismo social e de base comunitária, como caracte-
rísticas dos sistemas de governança adaptativa” (ARNOLD et al., 2017, p. 10, 
tradução nossa).

Por fim, Cleaver e Whaley (2018) também observaram que há uma impor-
tante preponderância de pesquisas sobre resiliência que não consideram, em 
suas análises, questões como conflito, aspectos de poder e justiça social. Na 
visão dos autores, “resiliência não é um processo necessariamente bom ou ruim 
visto que uma instituição resiliente pode perpetuar desigualdades” (CLEAVER; 
WHALEY, 2018, p. 7, tradução nossa). Para uma melhor análise, propõem 
que os pesquisadores utilizem “lentes para uma bricolagem crítica” (CLEAVER; 
WHALEY, 2018, p. 6, tradução nossa) construída a partir de uma comunicação 
entre a abordagem da governança adaptativa com o institucionalismo crítico, 
de modo a incluir uma dimensão mais criteriosa nas investigações que se atente 
para estrutura, normas sociais e relações de poder. 

Uma comparação e síntese entre a proposta de Folke (FOLKE et al., 
2005; FOLKE, 2016), e destes três trabalhos — Chaffin, Gosnell e Cosens 
(2014), Arnold et al. (2017) e Cleaver e Whaley (2018) —, de modo a visuali-
zarmos os aspectos principais da governança adaptativa água, está apresentada 
no Quadro 1.

Quadro 1 – Aspectos principais da governança adaptativa da água

Folke et al., 2005; Folke, 2016;  
Pahl-Wostl, 2009 Chaffin, Gosnell e Cosens (2014)

Necessita de um conhecimento aprofundado 
da dinâmica dos ecossistemas.
Reconhece a dinâmica não linear dos ecos-
sistemas.
Processos de aprendizagem e de ajustes são 
constantes.
O conhecimento deve pautar as práticas de 
gestão adaptativa.
Depende da conexão de múltiplos atores em 
redes.
Envolve amplo alcance e conexão de atores e 
esferas decisórias, em múltiplas escalas e em 
arranjos policêntricos e multiníveis.

Depende de conexões de múltiplos atores em 
redes, para permitir uma ampla participação 
e experimentação em todo o sistema de gover-
nança.
Deve buscar um melhor ajuste entre a escala 
da governança e dos ecossistemas.
Precisa se atentar às questões de poder, equi-
dade e justiça social e ambiental.
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Arnold et al. (2017) Cleaver e Whaley (2018)

Tem o objetivo de construir ou melhorar a 
resiliência do sistema socioecológico.
A estrutura deve ser policêntrica, modular, 
conectada por meio de múltiplas redes de 
stakeholder, com escalas aninhadas.
Depende de oportunidades robustas para par-
ticipação e deliberação.
É necessária maior atenção à justiça social, à 
equidade e ao ativismo social e comunitário.

Lida com múltiplos interesses em vários 
níveis. 
Envolve pluralidade de redes de atores.
Relações de poder intermediam a conexão de 
múltiplos atores.
Estruturas sociais, relações de poder e normas 
sociais moldam a governança adaptativa.
Atores poderosos são capazes de comandar os 
debates, definir a agenda e legitimar os arran-
jos. 

Aspectos-chave de uma governança adaptativa da água

Enfatiza estratégias de gestão que se pautam nas características e em conhecimentos aprofun-
dados sobre os ecossistemas. 
Tem o objetivo de construir, desenvolver e melhorar a resiliência em um sistema socioecoló-
gico.
Há processos de aprendizagem e de ajustes constates para lidar com o imprevisível e com as 
mudanças.
Ocorre por meio de conexão entre atores diversos, em múltiplas escalas e níveis, reconhecendo 
que as interações são intermediadas por relações de poder. 
Escalas e níveis devem estar em estrutura aninhada, multinível e policêntrica.
Há oportunidades para participação da sociedade. Ocupa-se de identificar grupos que estão 
marginalizados, promovendo participação ativa e justiça socioambiental.

Fonte: Elaboração própria.

Estrutura da Governança da Água na MMP

O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SNGRH) é 
formado por órgãos governamentais e colegiados compostos por representantes 
das três esferas governamentais, dos usuários dos recursos hídricos e de “entidades 
civis de recursos hídricos com atuação comprovada na bacia” (BRASIL, 1997). 
O território brasileiro foi dividido em 12 Regiões Hidrográficas6, cabendo a cada 
unidade federativa estabelecer os limites das bacias hidrográficas estaduais. A 
bacia hidrográfica é compreendida como a escala espacial adequada para imple-
mentação da política e de seus instrumentos e corresponde à área de atuação dos 
Comitês de Bacia Hidrográfica. A unidade de gestão no SNGRH é o comitê de 

6 Para mais informações ver a página da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico. Disponível em: https://
www.gov.br/ana/pt-brhttps://www.ana.gov.br/aguas-no-brasil/panorama-das-aguas/copy_of_divisoes-hidrograficas. 
Acesso em: 14 out. 2021. 
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bacia hidrográfica, compreendido como um colegiado deliberativo coordenado 
pelo governo nacional ou estadual, prevendo a participação dos entes federativos, 
dos usuários da água e de entidades civis. 

O ente federal atua na execução da política, coordenando o SNGRH 
por meio da Agência Nacional das Águas e o Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos. Também possui representação nos comitês de bacia quando estes 
gerenciam rios interestaduais e transfronteiriços. Porém, a maior parte destes 
comitês está sob a coordenação dos entes estaduais, que possuem o domínio 
sobre as águas superficiais e subterrâneas e as competências para gerir e plane-
jar os recursos hídricos nos seus respectivos territórios. O ente municipal tem 
sua participação por meio de representação nos comitês de bacia e a sociedade 
civil tem sua atuação regulamentada desde que tenha atuação comprovada em 
recursos hídricos (BRASIL, 1997; GOMES; BARBIERI, 2004; ANA, 2019). 

Distintos atores, visões e interesses compõem o SNGRH — no qual os 
comitês de bacia possuem um papel essencial — e há alta variação no estágio de 
desenvolvimento das capacidades institucional e operacional dos órgãos e cole-
giados que o compõe (ANA, 2019). O estado de São Paulo está dividido em sete 
regiões hidrográficas e 22 Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos; seu Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(SIGRH) é formado por 21 comitês de bacia hidrográfica. Ademais, integram 
o SIGRH: o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, o Comitê Coordenador 
do Plano Estadual de Recursos Hídricos e o Conselho de Orientação do Fundo 
Estadual de Recursos Hídricos. Além disso, São Paulo participa em quatro comi-
tês interestaduais devido ao compartilhamento de bacias hidrográficas com os 
estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e Paraná (SÃO PAULO, 2017; RAMOS 
et al., no prelo).

Outros atores políticos estatais que tomam decisões sobre os recursos 
hídricos também fazem parte do complexo arranjo da governança da água, tais 
como o Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), que tem o poder 
outorgante da água; a Empresa Metropolitana de Águas e Energia (EMAE), 
que é a operadora do sistema hidráulico para geração de energia e controle de 
cheia na RMSP e da Baixada Santista; a Companhia Ambiental do Estado de 
São Paulo (CETESB), que monitora a qualidade das águas superficiais e subter-
râneas no estado de São Paulo e é o órgão ambiental responsável pelo controle 
e licenciamento ambiental; a SABESP, empresa mista responsável pelos serviços 
de água e esgoto; a Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São 
Paulo (ARSESP), que regula e controla os serviços de saneamento básico presta-
dos pela SABESP; e, finalmente, a Secretaria Estadual de Infraestrutura e Meio 
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Ambiente, que coordena esta estrutura político-institucional e é responsável por 
conduzir a política estadual ambiental e mais recentemente a política de infra-
estrutura7 (RAMOS et al., 2020). Como se pode notar, trata-se de um arranjo 
de governança bastante complexo, não restrito à tomada de decisão que ocorre 
no âmbito do SIGRH. 

Neste trabalho, compreendemos a Macrometrópole Paulista a partir da 
definição do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE): uma região 
com disponibilidade hídrica, em que as bacias hidrográficas são visualizadas 
de forma interligada, para o aproveitamento de seus recursos hídricos, visando 
garantir a disponibilidade de água para o abastecimento da metrópole paulista 
(PIRES DO RIO; DRUMMOND; RIBEIRO, 2016; RAMOS et al., no prelo). 
Cabe destacar que o sistema de abastecimento metropolitano é operado pela 
SABESP.

Estudo de caso: o Plano de Adaptação da SABESP

O Plano de adaptação às Variações Climáticas para a Gestão de Recursos 
Hídricos na RMSP foi lançado pela SABESP em 01/10/2020. Dois encontros no 
formato webinar foram promovidos pela empresa para participação do público 
interessado, anteriormente à publicação do plano (ver Figura 1).

Figura 1 – Convite do webinar promovido pela SABESP 
para elaboração do Plano de Adaptação8

Fonte: Acervo próprio.

7 Para mais informações ver: https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/sima/organograma/. Acesso em: 
6 jan. 2022.
8 Enviado pelo e-mail institucional da SABESP para a autora, que participou do referido evento.
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De acordo com a publicação, o plano foi elaborado para o aprimoramento 
da segurança hídrica e o fortalecimento da resiliência do Sistema Integrado de 
Abastecimento Metropolitano (SABESP, 2020). O documento de 65 páginas 
traz, em seus dois primeiros capítulos, um contexto mais geral sobre as mudanças 
climática e a influência do clima na disponibilidade da água. Na sequência, apre-
senta alguns dados mais específicos sobre o Sistema Integrado Metropolitano, 
descreve como ocorre a gestão dos recursos hídricos no Brasil e em São Paulo, 
para então apresentar o plano de adaptação para gestão da água na RMSP.

No plano, para a gestão resiliente dos recursos hídricos, foram definidas 
como medidas empregadas pela SABESP: (i) análise de vulnerabilidades; (ii) 
gestão de oferta; (iii) informação de previsão climática; (iv) flexibilidade dos 
sistemas hídricos; (v) participação; (vi) alocação negociada; (vii) planos de con-
tingência e (viii) gestão de demanda e alinhamento institucional. 

No Quadro 2 apresentamos uma síntese das medidas constantes no Plano 
de Adaptação da SABESP.

Quadro 2 – Síntese do Plano de Adaptação às variações climáticas na gestão 
de recursos hídricos para o abastecimento da RMSP da SABESP.

Medidas indicadas para gestão 
dos recursos hídricos Descrição

Análise de vulnerabilidades São ações estruturais e não estruturais dos sistemas 
hídricos, considerando mudanças e variações climáticas.

Gestão de oferta Acontece por meio do aumento da capacidade de arma-
zenar água, da ampliação de transposições de bacias e 
da adoção de fontes alternativas e da otimização dos 
sistemas de operação.

Informação de previsão climática Representa um aprimoramento dos modelos de previsão 
climática que alimentará a modelagem hidrológica, a 
fim de avaliar os impactos nos sistemas ou na economia 
em geral.

Flexibilidade dos sistemas hídricos Capacidade de adaptação alcançada por meio de ações 
estruturais e não estruturais, além de fornecer água tra-
tada por mais de uma fonte ou um sistema.

Participação Trata-se do entendimento da alocação e do uso da água 
de forma ampla, com todos os elementos inter-relacio-
nados, a fim de construir soluções socialmente justas e 
tecnicamente sustentáveis.
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Medidas indicadas para gestão 
dos recursos hídricos Descrição

Alocação negociada Em situações críticas, com ocorrência de eventos hidro-
lógicos extremos, propõem-se encontros das partes 
interessadas, envolvendo gestores de recursos hídricos, 
usuários, comitês de bacias e especialistas.

Plano de contingência Elaboração associada ao planejamento de longo prazo 
e frequentemente atualizada. Esses planos orientam 
futuros momentos com eventos extremos, a fim de 
mitigá-los.

Gestão da demanda e alinhamento 
institucional

São instrumentos essenciais para assegurar a resiliência 
do sistema. Algumas das medidas contemplam cadastro 
de usuários, mapeamentos dos maiores consumidores 
por bacia, política tarifária, entre outros.

Fonte: Elaboração própria com base em SABESP (2020).

Resultados e discussão

A seguir, examinamos o Plano de Adaptação da SABESP, observando o 
processo de elaboração e as informações disponibilizadas, contrastando esses 
dados com os principais aspectos de uma governança adaptativa. Busca-se, de 
forma exploratória, identificar elementos apresentados pelo plano que poderão 
estimular e possibilitar uma governança adaptativa da água na MMP. No Quadro 
3 apresentamos uma síntese da avaliação do processo de elaboração e das infor-
mações disponibilizadas no Plano de Adaptação da SABESP.

Quadro 3 – Avaliação do processo de elaboração e das informações 
disponibilizadas pelo Plano de Adaptação da SABESP.

Aspectos-chave para uma 
governança adaptativa da água Conclusão Justificativa

As estratégias de gestão dos siste-
mas hídricos estão fundamentadas 
no conhecimento aprofundado do 
funcionamento dos ecossistemas, 
incluindo informações sobre a dinâ-
mica não estável?

Não apresenta Embora o plano informe que a mode-
lagem climática foi incorporada pela 
SABESP, o plano não disponibiliza 
tais informações. 
Também não apresenta diagnóstico 
atualizado sobre os sistemas hídricos, 
considerando uma visão mais holísti-
ca da água.
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Aspectos-chave para uma 
governança adaptativa da água Conclusão Justificativa

Há o objetivo de construir e desen-
volver estruturas de gestão e de 
governança da água mais resilientes?

Parcialmente O objetivo claramente é buscar a resi-
liência no sistema de abastecimento 
(captação, tratamento e fornecimen-
to de água) para que não haja falhas. 
Contudo, o plano não aborda a inte-
gração do sistema com a gestão dos 
recursos hídricos e com a governança 
da água.

Há processos de aprendizagem e de 
ajustes constantes para lidar com o 
imprevisível e com as mudanças?

Parcialmente Menciona que existe um monitora-
mento constante do sistema de abas-
tecimento, mas ele é exclusivamente 
voltado para garantir a captação e o 
abastecimento de água.

Há promoção da conexão entre ato-
res diversos, em múltiplas escalas e 
níveis, reconhecendo que as intera-
ções são intermediadas por relações 
de poder?

Não Embora o webinar tenha ocorrido 
com a participação de distintos atores 
estatais e não estatais, o foco do plano 
de adaptação está nas ações da pró-
pria SABESP, sem mencionar como 
o plano poderá contribuir na gestão e 
governança da água nem como o pla-
no de adaptação se relacionará com as 
estruturas formais existentes.

Há oportunidades para participação 
da sociedade, ocupando-se em iden-
tificar grupos que estão marginaliza-
dos?

Não Embora tenha ocorrido dois webinars 
para participação da sociedade civil, 
ela foi empregada especificamen-
te para a identificação de ameaças e 
soluções, no contexto de um plano já 
em desenvolvimento. 
Não há menção das situações de 
desigualdades no acesso à água e de 
medidas específicas para lidar com 
esta situação.

Fonte: Elaboração própria.

Sobre conhecimento aprofundado dos sistemas hídricos, a despeito do 
Plano de Adaptação da SABESP apresentar um longo texto sobre mudanças cli-
máticas, ele não revela quais informações específicas sobre os modelos de previsão 
climática foram empregadas para a modelagem hidrológica e que permitirão a 
“construção de cenários para a gestão de riscos e o planejamento a longo prazo” 
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(SABESP, 2020, p. 71). Adotar a modelagem climática no planejamento dos 
recursos hídricos certamente representa um importante avanço tanto para a ges-
tão do abastecimento de água potável, quanto para governança da água na MMP. 

Nesse sentido, destacamos que ter informações atuais da dinâmica do 
clima na RMSP, baseado em modelagens climáticas é essencial, mas também 
é primordial que este conhecimento esteja disponível para a sociedade civil e 
demais atores da governança da água, de forma a pautar os processos decisó-
rios. A disponibilização de informações sobre a dinâmica dos ecossistemas para 
os diferentes atores políticos é uma dimensão essencial para que a governança 
adaptativa da água ocorra, uma vez que o conhecimento aprofundado pode 
contribuir para que seu arranjo institucional desenvolva habilidades específicas 
nos processos decisórios e ante situações de crise (ARNOLD et al., 2017; PAHL-
WOSTL, 2009; FOLKE et al., 2005). 

Nota-se que a SABESP justifica que elaborou o plano para ampliar a resili-
ência do sistema de abastecimento metropolitano. Assim, compreendemos que o 
conceito de resiliência empregado pela SABESP se circunscreveu na definição de 
estratégias para mitigar falhas na operação do sistema de abastecimento de água 
da RMSP, não abordando como se dará a integração de seu plano com o Sistema 
Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos e o arranjo institucional da 
governança da água, aspecto fundamental na governança adaptativa. Cabe frisar 
que, embora a elaboração de um plano relacionado a atuação da SABESP no 
serviço de abastecimento de água potável seja relevante, certamente o alcance de 
um planejamento para a governança adaptativa da água precisa ser mais amplo, 
superando uma visão obsoleta e fragmentada dos sistemas hídricos e dos pro-
cessos políticos. Para Folke et al. (2005) e Pahl-Wostl (2009, 2015), uma visão 
fracionada não somente dos ecossistemas, mas também das práticas políticas, tem 
resultado em falhas na governança, dado que medidas e planos que simplificam 
a complexidade dos problemas fatalmente têm se mostrado insuficientes para a 
governança adaptativa.

Por fim, destacamos ainda que o plano não aborda especificamente a ques-
tão da interação da SABESP e seu plano com os demais atores que compõe o 
arranjo institucional da governança da água. Também não tratou a desigualda-
de no acesso aos serviços de saneamento pelas populações marginalizadas que 
moram em situação de precariedade habitacional e serão maiormente afetadas 
pelos efeitos negativos das mudanças climáticas. Como coloca a literatura crítica 
apresentada ao longo desse artigo (CHAFFIN; GOSNELL; COSENS, 2014; 
ARNOLD et al., 2017; CLEAVER; WHALEY, 2018), não há como se planejar a 
governança adaptativa da água sem lidar com as desigualdades sociais. Resiliência 
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e governança adaptativa envolvem necessariamente a definição de um estado 
desejável a ser alcançado, que deve ir além do estudo da disponibilidade hídri-
ca, visto que a água é um “recurso natural essencial à vida, ao desenvolvimento 
econômico e ao bem-estar social” (SÃO PAULO, 1991), conforme pressupõe a 
Política Estadual de Recursos Hídricos.

Considerações finais

Neste artigo, foi demonstrado que o conceito de governança adaptati-
va está em construção e que as críticas colocadas pela literatura especializada 
têm contribuído para o seu avanço, permitindo avaliações mais abrangentes. 
Observamos que a governança adaptativa na perspectiva do pensamento da resi-
liência (FOLKE et al., 2005) se coloca como uma abordagem que requer não 
só uma melhor compreensão de como funcionam os sistemas ecológicos, mas 
também depende de uma visão sistêmica e original da própria interação entre 
os sistemas ecológico e social. Observa-se que uma pluralidade de conhecimen-
to entre as ciências naturais e sociais é indispensável, harmonização que se faz 
necessária perante a necessidade de se abordar os atuais problemas complexos 
(OLSSON et al., 2015).

Com efeito, sob nosso entendimento, governança adaptativa diz respeito 
a compreender que, ao mesmo tempo em que a persistência dos sistemas sociais 
que mantém profundas e permanentes injustiças é absolutamente indesejável, 
a resiliência dos ecossistemas é desejável e urgente. Portanto, ao empregar a 
abordagem da governança adaptativa na perspectiva da resiliência, o pesquisador 
inevitavelmente precisa incluir em sua análise formas de retratar as situações 
de injustiças, conflitos e assimetrias de poder, o que não elimina que esta abor-
dagem envolverá também uma preocupação característica de visualizar que a 
complexa estrutura de governança toma decisões políticas sobre os ecossistemas 
que intenciona proteger.

A revisão crítica realizada nos possibilitou elencar quais são as principais 
características de uma governança adaptativa da água. Para o estudo da governan-
ça da água na Macrometrópole Paulista, conduzimos uma análise exploratória do 
Plano de Adaptação para a gestão dos recursos hídricos da SABESP, concluindo 
que, embora nós compreendamos que o plano representa um avanço na forma 
de se planejar e decidir sobre o uso da água para o abastecimento público, o 
conjunto de informações apresentadas pela SABESP apresenta-se modesto quan-
do levamos em conta os principais aspectos que configuram uma governança 
adaptativa água. 
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Diante disso, é preciso destacar que as ações propostas pela concessionária 
para o Plano de Adaptação não indicam caminhos para transformação e, como 
vimos, a permanência ou mero ajuste das práticas existentes é algo divergente da 
proposta da governança adaptativa. Considerando a relevância da SABESP na 
governança da água na MMP, por sua posição de dominância no planejamento 
e execução dos serviços de saneamento na RMSP (RAMOS et al., 2020), com-
preendemos que a empresa estadual de saneamento, em teoria, teria condições 
de promover uma prática mais inovadora na condução e definição de um plano 
de adaptação focado na gestão dos recursos hídricos.

Por outro lado, a transição para uma governança adaptativa da água na 
MMP não está somente relacionada à elaboração de diagnósticos e planos mais 
detalhados e complexos. Essencialmente, dependerá de uma vontade política e 
social para se inovar na governança ambiental, buscando a resiliência dos ecos-
sistemas e a ruptura das situações de desigualdades e injustiças (TORRES et al., 
2020). Resta acompanhar quais outras oportunidades surgirão no âmbito da 
governança da água na MMP, inclusive diante de uma nova crise hídrica que se 
descortina devido à estiagem que afeta o território brasileiro9 no ano de 2021.
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